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A 
'REFETTURA 

MUNrcrpAL DE JUAZETRo Do NoRTE sito à praça Dirceu Figueiredo, s/n. - centro,

Juazeiro do Norte - ceará, por interméoio àã Éregoeir. r Membros da equipe de apoio designados pela

portaria no 036g/2023, de 23 de Março ae zoil,toina púbrico, para conhecimento dos interessados, que n0

dia e hora abaixo indicados será realizad, ilitã;à;tmiig:lg^f1t PRE9ÃO ELETRÔNlco' do tipo MEN'oR

pREÇo que será ,.gúãõãrãl;ii:ir:Ll.lõàãó, á. rzlozlzoozErnotementar no 123, de 14t12t2006,

Decreto Federar no 10,024, de 20/0g/2019, e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21106/1993' além

das demais oisposiçoás r.si* ,pri.àveis, A presente ricitação será no site https://bllcompras'com'

EDITAL CONVOCATORIO
14§

Pregão Eletrônico no 2023'07'03'1

1A PArtE: PREÂMBULO

e bllcomPras.cofn.

bllcomPras.com

E

3.1. lN ro DO FôolHtturNTo DAS PnÔPosrns: o5 de iulho de 2023, as 09:00 horas

3.2 DATA DE ABERTU RA DAS PROPOSTAS: 18 de julho de2023, as 09:00 horas

3,3 . INíCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 18 de julho de 2023,as 09:30 horas

3.4. REFERÊUCN DE TEMPO Para todas as referências de temPo utilizadas Pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF. t^L- -..-^À,^^i^^ra ^,ra imnô^â a rearizacáo

3.5. Na hipotese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

2A PATTE: DAS CLAUSULAS EDITAL|CIAS

i*ffilicitaçãotemporobjetoaaquisição.debicicletaseaparelhoseletrÔnicosdestinadosa
premiação dos os .lrno, mairiculadbs ,; ;J. ôuutl., de ensino municipal, participantes dos eventos

promovidos peros projetos pETECA,e pnoÉnó, atàves da secretaria Municiparde Educaçâo de Juazeiro do

Norte/CE, conforme án.*ot, partes integrantes deste edital'

da respectiva data

4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro -
Juazeiro do Norte/CE, cEP.63.010-000, telefone PABX: (88) 3566 1047

4.1,1. A sede da Comissão Permanente de Licitação está localizada naAv. Leão SamPaio, no 1748 - 10 andar

- Lagoa Seca - CEP: 63.040-000 - Juazeiro do Norte/CE , telefone: (88) 3199-0363
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6,1. Os interessados em ParticiPar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

PO D

il,{'!';:r{}i\,':': ;,,J,.-,..í; ;1 ' ya L/ +-r, rr' '.-- '

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTARI9S

5,1. A despesa decorr"Ttããffi ricitaçãúonerá à conta das Dotaçoes orçamentárias constantes no quadro

a baixo:

3:[i.T?:rt:I;ara credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2'2' deste

edital.
6,1.2, euarquer dúvida em reração ao acesso no sistema operacionar .(bilcompras.com) 

poderá ser

escrarecida através de uma empresa arsoúaoa ou pero terefone i+t) gogz-+000, ou ainda através da Bolsa

de Licitaçoes do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompraq,com.,

6.2, poderão participar desta licitaçao .rp,ãsasG6ãG-ominação de sociedades.empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por uçÔ.t, anÔnima e limitada) e de sociedades

simpres, associaçôes; l;J;çú. e 
'ro.ieJàoes 

cooperativas' regurarmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não Áo cadistro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

,átirtrçr, a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitação ro, ,rm condições de habilitação vinculadas ao documento

certificado de Registro cadastral, ouriga-se, apái r.rnissao dô cRc, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de-sua h.abilitação'

6,4. poderá participar à.Lià ticitaçao toda e qualquer pessoa fisica e jurídica idÔnea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empre:T^i,t pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem no, t.rrãt Jo art' 34, da Lei Federal no 11'488t2007' como critério de

desempate, preferência de contrataçã0, o previsto na Lei compremenrar n' 123t2006, em seu capítulo V -
Do ACESS9 AoS MÉRSAD9S / DAS AQUISIÇÕES PUBLI6AS.

6,6. Tratando-se de microempresas . 
-.*irrr.s 

de. pequeno porte deverão declarar no sistema

bllcompras.com o.*."itio da preferência prevista na Lei complementar n' 123/2006'

0.7.Á purti.ipação implica a aceitação integraldos termos deste edital'

á.;:i É ;;àá0, , prrii.ipação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:

6.7.2. Sob a forma de consôrcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7,3. Que tenham ., .or* um ou mais iocios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6,7,4, Que estejam em estaoo de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ó, u*t"pOi.ial, dissoluçao, fusão, cisão, incorporação e liquidação;

ó.2S, f mpaOidas de licitar e contratar com a Administração; :-^^r:r^^ r^ aan{raíar ^^m â Ârtminiqtraeã
6.7.6. suspensas temporariamente de participar de 

'rcitação 

e impedidas de contratar com a Administração;

6.7.7, Declaradas inidôneas pela Administráção Públicá, enquanto perdurarem os motivos determinantes

3?:f :t#i:31;.io1i.o ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejarn Íuncionários**pr.g.dos púbricos oã nomirístração púbrica Municipar Direta ou lndireta;

o,i,s. rrtrrngeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7,10. Empresas cu1ãesiatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação'
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7,1. os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sítio eletrônico www,bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital'

7,1.1. Com relação à proposta inicial, uastafue-a mesma seja cadastrada na plataforma, com a descrição do

objeto ofertado e seus iespectivos pr.ço., áté a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, náo sendo necessário o envio/anexação da proposta. inicial como arquivo digitalizado em anexo'

T .1.2. Aocadastrar a proposta no sistema, o licitanie deverá preencher a "Descrição Detalhada do objeto

ofertado,,, devendo .on.ta os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta com o objeto

licitado.
7.2. ocadastramento da proposta inicial, bem como o envio dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de ácesso e senha, obtidas junto à Bolsa de Licitaçoes do Brasil

(bllcompras,com).

7,3. os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma ,.rtrüáó o" regutaridaãe fiscal ou trabalhista, nos termos do Art' 43, § 10, da Lei

Complementar no 1 23/2006.

i,í. flá árrpo "tnformãfOãs aOicionais", deverá constar necessariamente o seguinte:

a) lndicação do tote . ãrü1Çç1g.dg obielo licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no

ANEXo I - TERMo DE REFERENCIA deste Edital, devendo ser indicada a marca e/ou fabricante do produto;

b) Preço global do lote cotado em algarismos;

ãÍ piãià ãe varioaoe ãaproposta, 1r9 tão 
poderá ser inferior.a 60 (sessenta) dias;

d) Caso o licitante seja o proprio fabricanie ãá6) proOuto(s)/bem(ns), o-mesmo deverá indicar a marca de

modo a não ser io.ntÍíãaàd, neste caso, deverá inctuir o Teimo 'MARGA PRÔPRIA''

7.5. o ricitante deverá informar a condiçãã oá *i.ró.rpresa 1Mr1 ou ernpresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento oiterenciado da Lei iÀpiãr.ntai n'.12à, cá 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei no 11.4gg, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta e da documentação de habilitaçã0, por

intermédio de funcionalidáde Oisponível no sistema eletrônico bllcompras'com'

7.6, lncumbirá ao licitante acompanha, ,r ãpàrrções no sistema eletrÔnico durante a sessão pública do

pregã0, ficando responsável pelo ônus á..ou.nt. da perda de negocios, diqlte da inobservância de

quaisquer rrnr.g.nr.mitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do proprio licitante'

7,7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação, por eles

apresentados, até a abertura da sessão pública'

7.g. Não será estabelecida nessa etapa oã cãrtrr., ordem de classificação entre as propostas aprese.ntadas'

o que somente ocorierá apos a realizâçãodos procedimentos de negociação e julgamento das propostas'

7.9, Será vedada a identificação do licitante' , -- ,L^- ^,^^^i'^^ia ^^-anra car-
7.10. os documentos que compõem a proposta e a habilitaçã.0 do licitante melhor classificado somente serão

disponibirizaoos para avariação oo eregoái;õã pum acesso púbrico apos o encerramento do envio de lances'

7.11. Nos valores;;;ü;t; àstaraõ inclusos todos os custos operacionais,. encargos previdenciários'

trabalhistas, tributários, comerciais . qrri.o*r outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos bens/prestação de serviços' , -. r- -^ ^r^ra ,{^ rannac carãn 
^a 

pye'rs'
7 .12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances' serão de exclusiva

responsabilidade do úcitante, não lhe arsirtinoo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro'

omissão ou qualquer outro pretexto'

7,13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

sistema eretrônico (;rffip*,.or1, ate a data e hoiário eiiaberecidos para abertura da sessão pública,

acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente' e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificação'

I lill,i; ' t,.;i: i:.-l,0ail l,:r'''(l ^ l,r:.1,. i::iiii rli.r i'i r{l:,:i.i i:1,i,,r' : ifi ,:.l.:1.li,':.,' :' i,i)::,.t;
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8.0. pA ABERTURA E JULGAIIIENTO qAS PBOPOSTAS

g.1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(ãEr-fuidas.verificações, avarialdo a aceitabilidade das

mesmas. caso ocorrá-;ó;r;'dãsclassifiàaçã0, deverá ser Íundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamentoemtemporealportodososparticipantes..
g,2, os preços deverão ser expressos em *ir, ,orn ate 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e

unitários, inâusive em propostas de adequaçã0, quando for.o caso'

g.3, o sistema ordenará automaticam.nte ãi pràpostas crassificadas pero(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etaPa de lances.
g.4. Na elaboração d3 proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado Anexo I -

TERMO DE REFERENCIA presente nos autos d'o proc.sro em epigrafe; entretanto, na fase de lances, o

rr.tà mrã.r.ia àtingi;o"ô Úuát ou inferior ao timite máximo constante no Termo de Referência, caso o

lote cotado seja conrposto de itens, o preçô unitário do item deverá ser igual ou inferior àquele limite' caso

não seja realizada a fàse de lances, o licitahte que cotou na proposta escriú o menor preço deverá reduzi-lo a

|.l;rrl;; igual ou inferior ao limite máximo do referido no Termo de Referência'

8.5. Serão desclassificadas as propostas que:

g.5.1 - Forem elaboradas em áesacordo .ã* os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas'

vagas ou que upr.r"Àiããm iràôuiarioades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a quatquei'Jisóãsitivã bgal vigente, mormente.no que tange aos.aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou mariifestaúántã inexequíveis, preços unitários simbolicos, preços inisÓrios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagáís baseadàs nas oferias das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.
g.5.2 - Que apos a fase de lances ou negociação, quando.houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência)' - I

g.6. o sistema oisponiúitizara cámp'o proprio para tioca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes'

9.0. DAETAPA DE LANCES ,,1! _ -- L--1-:^ ^-^.'i^r^ ^^ -,rhiÍam
g,1, O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3'3, quando, então' os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apreseniados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9t.2..Paraefeito de lances, será considerado o valor global do lote'

g.2.1. Na fase de lances, o lance final dáverá atin§ir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no

Termo de Referência; e, caso o rote *úoá rrÉ .ornpoito oe itens, o preço unitário do item deverá ser

inferior àquele rimite.'caso nao sela realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor

preço devera reouzi-io a um valor iguat ou interior ao limite máximo do referido Termo de Referência'

g.2,2. Os licitantes poderão ofertailances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no

rútrrã, ,intl, quu este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante',

g.2.3, Em caso de dois ou mais lances de igual valor, ó Sistema da bllcompras'com fará sorteio'

9.3. Durante a sessão pública de disputa,"os licitanies serão informados, em tempo real, do valor do rrenor

rance registrado. o sistema nao iàentiiicará o autor dos rances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais

particiPantes,
g.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá p.rn,rn.rri acessível a recà[çao 
-dos 

lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel' sem

prejuízos dos atos realizados. , r-^_:-_ rr.^^aaira narcicrir nnr 10
g.4.1. Quando a desconexão clo sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um ternpo supenor a

(dez) r,ninutor, , ,.rraô fuuti., s.erá suspensa e reiniciada some"nte deconidas 24 (vinte e quatro) horas apos

à-.ãinrni.rçro Oo foto ,ãi participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação'

l r.r_ __t.::.i. :,,;;il:::*ill, .! i.'iil 'r( .;i,..1.ri, - l.ilil"
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g,4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negocio diante da

inobservância de quaiffiiránrâg.ns emitidas peio siitema ou da desconexão da parte do proprio licitante'

g,5. o modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art' 31, inciso ll

c/c Art 33, do Decreto Federal nó lO.O2qt2O19, observado os seguintes termos:

g,5.1 . A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos'

9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item^acima, o sistema encaminhaiá o aviso de fechamento iminente dos

iances e, transcorrio. ã-e,Lri.o. de até ro loeiÍminutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será autornaticamente encenada. . ,t-- --t-^ t^La,rÂ -inrrrno\ n cicrama +hrir:'
g,5.3. Encerçado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (ate 10 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta cle valor mais baixo e os autores das ofertas com valores ate 10%

(dez.por cento) superiores àquera possam át rtrr um rance finar e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo'

9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata-o. item 9'5'3' os autores dos

melhores lances suosáquentes, na ordem'de classificação, aié o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance Íinal e fechado ár'áto 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

g.5.5. Encerrados o, prrior àstabelecidor nor itrnr anleriores, o sistema ordenará os lances em ordem

creqcentedevantajosidade' , ,t-^r- --^ t^eÉ^^,r^a irano ôÃ? a oÃá havcrán reinici
9.5.6. Na ausência oãlãn.. final e fechado classificado nos termos dos itens 9.5'3 e 9.5'4, haverá o reinicio

da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam

ofertar um lance Íinal e iechado em até 5 (cinco) minutos, qu_e será sigiloso até o encerramento deste prazo'

observado, apos esta etapa, o disp-osto no item editalício 9'5'5' 
e atenda às exigências

ói.7 ú; hipotese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado qu

para habiritaçã0, o pãg.ãi, óodgrf, auxitüão pera Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinício

ãà etapa fechada, nos termos estipulados no item 9'5'6' ,a ^* ^^r,rna nrÁnri;
9.6. Apos a etapa de envio de lances, o sistema.identificaiá, em coluna propria' as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada'

se esta for empresa de maior porte, assim'.oro das demais classificaclas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos artigos 44 e 45 da Lei compremen rar no rz3t2o0ô, reguramentada pero Decreto no 8538/2015'

9.7. Nessas condiçÕeS, aS propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preÇo de até 5% (cinco por cento) acima da merhor proposta ou merhor rance serão consideradas

empatadas com a primeiia colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP'

g.B. A melhor classifiàada nos termos do item anterior terá o diieito de encaminhar uma última cferta para

il;ü;ü; áoiigáto,ürente em vator inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minÚtos

àõ.úàrãà.J peb"sistema, contados apos a comunicação automática para tanto.

9.9. Caso a microem-pi.J, á, .rpreàa Oó ó;qÀ. Oortg m.91.[oi classrftcada d:t]:L'ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas ,, i*ài, licitantes (ME ou Epp) que se 
-encontrem 

naquele intervalo

de 5% (cinco por centó), na ordem de classificaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
g.i0. No caso de equivalência dos valores apresentados.pelas microempresas ou empresas de pequeno

porte que ,. ,n.ontrám .nos intervalos estaneecioos nos iiens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeirá foderá apresentar melhor oÍerta' 
ô^ ,,m rtns c.ritários

g.11. A ordem de apresentação das;;ó;;ir; [eUs licitantes é utilizada,como um dos critérios de

crassificação, de maneira que so podera haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

g.iZ. Osisterna in,ormãrá a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa'
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10.0 Do Llc ANTE ARREMATANTE E DA NEGOCNCÂO DA PROPOSTA

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances verbais da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições dlferentes das previstas no Ed tal

10.2. Anegociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.3. Encerrada a.etapa de negociaçã0, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação no edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do arl.70 e no § 9o do art,26

do Decreto no 10.O24t?019 e verificará a habilitação do licitante, conforme disposições do edita!,

10.4. A partir da sua convocaçã0, o anematante deverá encaminhar no prazo de 2 (duas) horas, através de e-

mail (cpl@juazeiro.ce.gov.br) a proposta de preços e, se necessário, documentação complementar,

devendo iproposta estar adequada ao último lance ofertado após a negociação referida no item 10.1 deste

edital.
10.4.1. O não cumprimento da entrega da proposta final, dentro do prazo acima estabelecido (duas horas),

acarretará desclassificaçã0, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classificaçã0.

10.4.2.A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico (bllcompras.com), ató a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0,

T1.O DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA

íi,t. n proposta deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor iance, nos

termos do Anexô ll - Proposta de preços deste edital, com todas as folhas rubricadas, devendo a Última Íolha

vir assinada pelo representante legal do licitante citado na documentação de habilitação, em linguagem clara

e concisa, sem emendas, rasuras ou ehtrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser

indicada a marca e/ou fabricante do produto e demais informaçoes relativas ao bem ofertado.

11.1,1. A apresentação da proposta em desacordo com o previsto no item acima, àcarretará na

desclassificação da mesma.

11.2.Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissã0.

11.3, O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado no edital'

11.4, Na cctação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo.

11,5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais Ônus

atinentes à entrega do objeto.

11,6. t'lo caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

coopeàtivas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.

11,7. Apos a apresentação da proposta não caberá desistência'

12.0 DA LITACÃO
12.1, OS DOCUMENTOS DE HAB ILITAÇÃO DEVERAO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA:

a) Copia do Cartão de inscrição no CNPJ/MF;

bi Copia da lnscrição Estadual ou Municipal, se houver;

c) Prova de regularidade fiscaljunto à Fazenda Municipal de seu domicílio;

d) Prova de regulariclade fiscaljunto à Fazenda Estadualde seu domicíiio;
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e) Prova de regularidade fiscal para com os Tributos e Contribuições federais;

f) Certidão Negativa de Debitos quanto à Dívida Ativa da União;

g) Prova de regularidade fiscaljunto à Seguridade Social (INSS) - CND;

h) Frova de regularidade fiscaljunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

i) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TSI';

j) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da sede

áo Lieitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada

de documentos de eleição de seus administradores;

k) Regisho comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do

l-icitante;
l) lnsCrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;
m) Decieto cle autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

o) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na

fornia da lei, que ccmprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três)

rneses da data de apresentação da proposta, não sendo aceito sua substituição por quaisquer outros

documentos;
p) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;

p.1) Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito pdvado, este deverá ser apresentado com

firma devidamente reconhecida em cartorio competente ou acompanhado de documento de identificação do

signatário para confrontação da assinatura;

q[Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigosô ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7o

da Constituição Federal.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no proprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitiCos há, no.máxiTo, 
90

(noventa) dias, contados até a data da realizaçãto da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

ügT:Ê'rti§'Xtfl1rffi,gi:t#'fiXi:'d. e0 (noventa) dias os atesracros récnicos e comprovaçoes de

inscriçoes,

Observação: Os rlocumentos que não possuam campo específico para a sua anexação junto a plataforma

eletrônica bllcompras.com, poderão ser anexaCos no campo OUTROS DOCUMENTOS.

13.0 OUTRAS DISPOSIÇOES

tgl. Havendo restrição quanto à regularidade fiscale trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a) , pa'a a regularização



Çf',* pj : ff 7,S7"1 .i r;:1,7 i' #*{;}.§, ^,i,iii
I

..f.-'-.---.--...."

JT \N
do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei

Complementar no 1 2312006.

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançoes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14.0 DOS C DE JULGAMENTO
14.l.Parajulgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecido

nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contrataçã0,

tomando-se.como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência, ou a média de preços,

sernpre buscando alcançar a maior vantajosidade,

14.1.1. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados em ata,

14.1.2. A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela

Administraçã0, sob pena de desclassificaçã0, independentemente do valor total do lote, devendo o licitante,

readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços.

14.1.3. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante

daquele Termo de Referência; Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta

escrita o ntenor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de

Referência,
14.1.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às exigências

habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinàrá a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a

habilitação do participante, na ordem de classificaçã0, e assim sucessivamente, até a apuração de uma

proposta que atenda a este edital.

14,1.5. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art.44, § 20, da Lei

Complementar no 123t2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de

classificaçã0, no "chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, para, no

prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência,

í5. DA DESCLASSIFI DE PROPOSTAS:

15,1. As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condições ilegais, com omissÔes, ou

conÍlitos com as exigências deste edital,

15.1,1. Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no processo em

epígrafe, apos a fase de lances ou conlprovadamente inexequíveis.

15.2. Adesclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

í6. DOS PEDI DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACAO DO ATO CONVOCATORIO

1ô.1, Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao processo licitatorio det,erão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exciusivamente por

meiô eletrônico, no endereço cpl@juazeiro.ce.gov.br, inÍormando o número deste pregão no sistema do

bllcompras.com e o orgão interessado,

16.2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do represêntante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa fÍ§ica) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail),

1ô-3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a), por escrito, por meio de e-mail àqueles qtte

enviaram soiicitações.
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16.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras,com, ou pelo e-mail cpl@juazeiro.ce.gov.br.
16,5. Acolhida a petição contra o ato convocatorio, a decisão será comunicada aos interessados,

10.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes,

16.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das prooostas.

16.8. Não se[ão conhecidas as impugna$es apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente exceto se tratar de matéria de ordem pública.

16,9. A impughação não possui efeito suspensivo e caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a mesma no

prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento desta.

\-/ 16,10. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto

se a alteração não afetar a formulação das propostas.

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

17,1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor

recurso, em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação

das razôes pôr escrito, por meio eletrônico, através da plataforma bllcompras,com, ou pelo e-mail

cpl@juazeiro.ce.gov.br. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazoes

dentro de igual prazô, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurado vista imediata dos autos,

17.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou náo identificado no processo licitatorio para responder pelo proponente.

17.3, A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos

do disposto no item 17.1 deste edital, importará na decadência desse direito e o(a) Pregoeiro(a) estará

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

17.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.5, A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no endereço

eletrônico constante no subitem 2.2., deste edital.

18. DA ADJUDTCAÇÃO E DA HOMOLOGACÃO

18,1, A adjudicação dar-se-á pelo(a) pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos, Caso

contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.

18.2. A homologação da licitação é de respcnsabilidade da autoridade competente e so poderá ser realizada

depois da adjudicação do objeto ao vencedor.

18.3. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da origem desta

licitaçã0, decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a) pregoeiro(a) e adjudicará o objeto ao

vencedor.
18.4, O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razÕes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e

mediante íundamentação escrita.

18,5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes,

éJ \N
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19. pAS SANÇOES ApMTNTSTRATTVAS

19.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execuçáo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude

fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a

Administraçã0, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja premovida a reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo

Cas multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçoes legais.

19.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do

contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execuçã0, inadimplemento contratual ou não

veracidadedas informaçoes prestadas, garantida a prévia defesa:

| - adüertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.0 8,666/93, poderá ser aplicada nos

seguiptes casàs:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas

Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instnrçôes fornecidas pela Contratante);

a) de 10/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a10o/o do mesmo valor;

b) tle 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condiçãc do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor contr'atual total do exercíc!0. pela recusa em corrigir qualquer serviço

rejeitado, cai'acterizando-se a recusa, caso a correçâo não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicaçâo formal da rejeição;

lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de conhatar com o Município de

Juazeiro do Norte, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração PÚblica, enquanto perdurarem

os úotivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que

aplicou a penalidacle, clepois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterlor.

19.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e à ampla defesa,

garantida ncs prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll do item 19,3 supra

e 10 (dez) dias conidos parc a sanção prevista no inciso lV do mesmo item,

19,4 O valorda multa aplicada devera ser recollrido ao Tesouro Municipal no prazo cJe 5 (cinco)dias a contar

cla notificação ou decisão do recurso, Se o valor da multa não Íor pago, ou depositado, será automaticamente

descontado do pagamc,nto a que a Contratad aÍizer jus, Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da

Cclntratada, o valor deVido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e

cobrado mecliante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

19.5 As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 19.3 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em

razão do contrato objeto desta licitação:

| - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

ll - dernonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos

ilícitos praticadcs;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.
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19.6 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 19,3 supra poderão ser aplicadas juntamente com a

do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do ínteressado no respectivo processo, no prazo de 5

(cinco) dias úteis.

19.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por

cento) do valor total aCjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.

19.8 As sançÕes previstas no item 19,8 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. pA CoNTRATAÇAO
20,1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco)dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do conhato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

20.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condiçôes de habilitação exigidas neste

edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contrataçã0,

20.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condiçoes habilitatorias consignadas neste edital, ou recusar-

se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada à

ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a negociaçã0, assinar

o contrato.

20.4. A Íorma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condiçoes aplicáveis à

contratação estão definidas no'Anexo lV - Minuta do Contrato, parte deste edital.

21. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

21.1. Esta licitação não importa necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente revogá-

la por razÕes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.

21.2. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatorio, vedada a inclusão

poiterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de

habilitaçã0.

2t.3. O descumprimento de prazos estabele_cidos neste edital ehu pelo(a) pregoeiro(a) ou o não atendimento

às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO,

21.4.Toda a clocumentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate de

originais.

21S, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento, Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam'e se vencem somente em dia de expediente

na Prefeitura Municipalde Juazeiro do Norte.

21.6, Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação,

Zl.l. O desatendimento de exigências formais náo essenciais não implicará no afastamento do licitante,

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta,

21;8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia autenticada por cartorio competente ou por Servidor da Administração, Caso esta documentação

tenha sido emitida pela internet, só será aceita apos a confirmação de sua autenticidade.

t.' : ,',. jr1 l';,i'- 
- -?-r':
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21.9. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, com o devido
protocolo com sede na Comissão Permanente de Licitaçã0, via e-mail institucional cpl@juazeiro.ce.gov,br,
ou no próprio chat da plataforma do bllcompras.copn "sala virtual" onde estará acontecendo o certame.
21.10. Fica terntinantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como fcrma
de garantir a lisura dc certame.

21,11,0s casos othissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente.

21.12. As normas que disciplinam este pregao serão sempre interpretaCas em favor da ampliação da disputa.
21.13. Caberá ao licitante acomoanhar as operações no sistcma eletrônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negocios diante da inobservância de quaisquer rnensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
21.14, A,apr:e§entaçã0, por parte cios licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao cumprimento dos

requisitos Ce habilitaçã0, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como microempresa ou

empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei

Complementar n0 12312006, independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização
penale arl.299 do Codigo Penal Brasileiro,

21.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

22. pOS ANEXOS

22.1, Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência (Orçamento Básico);

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços;

ANEXO lll - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor;

ANEXO lV - Minuta do Conkato

Juazeiro do Norte/CE, 03 de julho de 2023.

la de Sousa
ira Oficia! do Município
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
^
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TERMO DE REFERÊNCIA Jz§

\-"

í . oBJETO DA CoNTRATAçÃo
1.1 - Aquisição de bicicletas e aparelhos eletrônicos destinados a premiação dos os alunos matriculados na rede
pública de ensino municipal, participantes dos eventos promovidos pelos projetos PETECA e PROERD, através da
Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçÕes contidas nos anexos deste
Edital,

1.2. DA MODALTDADE DE L|CITAçÃO E DO CRÍTÉRlo DE JULGAMENTO
1.2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçÕes do Decreto
Federal no7,89212013, alterado pelo Decreto n0 9.488/2018 e Decreto Federal no 10.02412019, subsidiariamente
pela Lei Federal n0 8,666/93, Lei Federal n0 10.520/02, ao que determina a Lei Complementar n'12312006 e Lei
Complemenlar no 14712014 e outras normas aplicáveis à espécie.

1.2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando
todas as condições definidas no edital e seus anexos.
1.2.3 - A disputa será realizada POR LOTE, sendo os preços registrados em Ata, pelo valor unitário de cada item.
1.2.4 - A proposta final para o lote nâo poderá conter item com valor superior ao estimado pela administraçã0, sob
pena de desclassificaçã0, independentemente do valor total do lote.

2. JUSTIFICATIVAS
2.1 . DA NECESSIDADE

2.1.1 - Assegurar o regular fornecimento de bicicletas e aparelhos eletrônicos destinados a premiação dos alunos
matriculados na rede pública de ensino municipal, participantes dos eventos promovidos pelos projetos PETECA e
PROERD, através da Secretaria Municipalde Educação de Juazeiro do Norte/CE.
2,2. OADIVISÃO POR LOTES
2.2.1 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unificados em "LOTES" em virtude dos
mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos/bens,

observando-se, inclusive as regras mercadologicas para a aquisição dos produtos/bens, de modo a não
prejudicar a concorrência enhe os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.

V 2.2.2 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das
atividades, pois a Secretaria solicitante não conta com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um

elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote",
contudo, havendo a divisã0, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos/bens unificados em
seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e
exatidão no fornecimento dos produtos, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da
Administração, com esta composição de lotes, serão fornecidos por um mesmo Íornecedor, evitando-se, de
tal forma, atrasos na entrega, entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de
continuidade nas funçoes primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos
produtos/bens imprescindiveis ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens componentes do
respectivo lote.

2.2.3 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato
final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado, Dessa forma, na divisão por lote do objeto em

Av" Leâo $ampaio, nü 17.1S - 1o andar - Lagoa Se*a - ÇHP; 63.ü4CI"000 - Jr:azeiro do Norte/CE - Fone: {88)3199-0363
sitt:: www.juazeirodonotte.ce. gov.hr
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tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em
aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administraçâ0,

3 - DO FORNECIMENTO

3.1 - A empresa a ser contratada, deverá fomecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

3.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 56.376,96 (cinquenta e seis miltrezentos e setenta e
seis reais e noventa e seis centavos), de acordo com a media dos preços das pesquisas realizadas pelo Município
de Juazeiro do Norte/CE, nos termos do Art, 60 da lnstrução Normativa no 7312020, de 05 de agosto de 2020, do
Ministério da Economia,

3.3 - Não serão aceitos para fins de contrataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no orçamento
acima, independentemente do valor total do lote.

3.4 - Caso o licitante seja o próprio fabricante do(s) produto(s)/bem(ns), o mesmo deverá indicar na sua proposta

de preços inicial a marca de modo a não ser identificado, neste caso, deverá incluir o Termo "MARCA PRÓPRA'
em campo da plataforma eletrônica destinado a esta finalidade.

4. PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL
4.1 - O presente Contrato terá vigência até 3111212023, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto decorrer
o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.

5. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
5.í - Os produtos serão fomecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo competente,
devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de
Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente
necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

Av" Leão $ampaio, nü l"/48 - Lo andar- Lagoa Seca - CEP; 63"040-CI0CI -Juazeiro do Norte/CE - Fone: (88)3199-0363
site: www.juazcirr:dr:norte.ce-gov.f.lr
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Lote : Loto 01 - Bicicleta
Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Estimado Valor Total
0001 BICICLETA ARO 26, QUADRO 26, FABRICADA

EM AÇO CARBONO, COM GARANTTA DE 't2

MESES.
UND 32 1.043,91 33.405,12

33.405,í2

Lote : lco
!tem Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Estimado Valor Total
0001 APARELHO CELUIáR SMARTPHONE DUAL

cHrp, ANDRoID coM No ruÍrumo 32GB DE
rueuóRrR, lrrÍrutuo DE 2cB oe ueuóRrR RAM,4G,
TELA DE No uÍtttuo 6,s PoLEGADAS,
pRocESSADoR ocrA-coRE ou corupRrÍvet,
CAMERA TRASEIRA DE No MÍNIMo 8MP E CAMERA
FRONTAL DE NO IvIÍI.IIITTIO sMP, WIFI, BLUETOOTH
vs.o, supoRTE Ao cnnrÃo DE rrrtEuóRrn
MtcRosD erÉ 512c8 corureúoo DA
EMBA]ÁGEM - 1 SMARTPHONE - 1 CARREGADOR.
1 CABO USB - 1 EXTRATOR DE CHIP - .I MANUAL
oo uSuÁnIO, GARANTIA DE 12 MESES.

UND 12 1.781,33 21.375,96

0002 CAIXA DE SOM BLUETOOTH 3,0 PORTATIL DE NC
uÍNITUO 1oW, ENTRADA USB MIcRo SD AUxILIAF
p2, ALTMENTADo poR BATERTA, ounnçÁo ruÉom
DA BATERTA 4 HoRAs, TEcNoLocrA oe couexÃc
BLUETOOTH, USB, AUXIL|An, OtlrleruSÔeS U ÍttttrlRS
APROXIMADAS DO PRODUTO 24 x 12 x 12 cm, COM
CABO USB E CARREGADOR DA BATERIA
GARANTIA DE 12 MESES.

UND 't2 í 32,99 1.595,88

Total 22.571,84
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5.2 ' Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebirnento da
Ordem de Compra
5.3 . A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por justo
motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçã0.
5.4'A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos deverão
estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrializaçáo e o prazo de validade,
quando for o caso.
5'5 ' Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçoes
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.
5.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
5.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especiÍicação;
5.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela
solicitação e consequentemente aceitaçã0.

6. ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 . As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos nas
seguintes Dotaçoes Orçamentárias:

7. DO PAGAMENTO
7.1 - O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administraçâ0, obedecidas as requisiçÕes, em
moeda conente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente
limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursios financeiros, em prazo não
superior a 30 (trinta) dias contados da data de recebimento dos produtos/serviços,
7.2 - O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária.

8 . DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA
8.1 - A Conhatada para fornecer o(s) produto(s), objeto do presente Contrato, obrigar-se-á a:
8.1.1 - Cumprir integralmente as disposições deste lnstrumento e do Edital Convocatório.
8.1,2 - Responsabilizar-se pela perfeição do(s) produto(s) objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento.
8.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução
do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuiçÕes devidas à Previdência Social, Obrigaçoes
Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral.
8.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.
8.í.5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste Contrato.
8.í.6 - Aceitar nas mesmas condiçóes contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na
forma estabelecida no Art. 65, § 1o da Lei n' 8.666/93, alterada e consolidada.
8.1.7 - Entregar no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de Compra,
os produtos requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da Secretaria/Fundo
competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas com a entrega de sua
responsabilidade.
8.1.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo, sendo que o ato
de recebimento não importará em sua aceitaçã0,

Sampaio, tto 17'18 - lo andar - Lagoa §jeca - CEP: 63.040-000 * Juazeiro do Norte/CE - Fone: (BB)3199-0363

ôrsão Unid. Orç. Proieto/Atividade Elemento de Despesa
07 0'l 1 2. 1 22.0003.2.039. 0000 3.3.90.32.00

Av" Leão
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8.1.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão
estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrializaç?n e o prazo de validade,
quando for o caso.
8.1.10 - Caso a Contratante venha optar por entrega programada a Contratada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de posótvel
deterioraçã0.

9. OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
9.í - A Contratante obrigar-se-á a:

9.1.1 . Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zelo no fomecimento e o cumprimento dos
prazos.

9.í.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) prod uto(s) objeto deste
Contrato,

9.í.3 . Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a execução
do objeto contratual.

9.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar pelo
cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

10. DAS SANçÕES
10.í - A Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei no

8,666/93, e suas demais alterações.
10.2 - O Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes
sançÕes:

10.2.1- Advertência;
10.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:
10.2.2.1- O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa de 0,3%
(três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva Ordem
de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias,

10.2.2.2 - Multa de 200/o (vinte por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de Compra, no caso de atraso
superior à 30 (trinta) dias,

10.2.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipa! de Juazeiro do Norte/CE por prazo não superior a 02 (dois) anos,
10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitarou contratarcom Administração Municipal, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitaçã0, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

10.3 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, sem prejuizo das sanções aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e
perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Contratada.

11 . DA RESCISÃO
11.1 - O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou por
infringência de qualquer das condições pactuadas.

11.2 - O não cumprimento das disposiçoes especificadas no Contrato implicará automaticamente em quebra de
Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista nos art. 77 a79 da Lei Federal8.666/93, reconhecidos desde
já os Direitos da Administraçã0, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento
dispostas no presente lnstrumento.

Av" t-eão Sampaioo nü 3748 - Ío andar * Lâüôâ Seca - CHPr 63.040-000 - Juazeiro do Notte/CE * Fone; (SB)3f99-0363
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11.3'O contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou Extrajudicial, nos
casos de acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias
de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

í2. DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO
12.1 'A gestão do contrato será exercida por Representante da Administraçã0, formalmente designado pelo(a)
ordenado(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à fromoção das
medidas necessárias à fielexecução das condições previstas no instrumento contratual,
12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuiçoes de subsidiar ou
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art, 67, da Lei Federal n' 8,666/19g3,
12.2.1 . A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer iregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade dos órgâos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei
8.666/1993,

13. DTSPOSTçOES FTNA|S

13.í - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregã0, em sua forma eletrônica, que será regido pelo Decreto Federal no 10.02412019, subsidiariamente pela Lei
Federal n0 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02, ao que determina a Lei Complementu n'12312006 e Lei
Complementar no 14712014 e suas alteraçÕes constando todas as condiçÕes necessárias e suficientes, ficando
proibido por este termo exigir cláusulas ou condiçÕes que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou destinaçÕes em razáo de naturalidade dos licitantes ou de qualquer
outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificaçã0,
13.2 - Reproduza-se fielmente este Termo de Referência/Projeto Básico na minuta do editale seus anexos.

Juazeiro do Norte/CE -O3 de J'UL{4,o oe 2o)3 
.

Pergentina Catunda
Ordenadora de

Secretaria Municipal de Educação

Av. Leão Sampaio, no 1.748 - J"o andar - Lagoa $eca - CEP; 63"040-0CI0 * Juazeiro do Norte/CE - Fone: (SS)3199-0363
site: www.juazeinrcJonclrte.ce. gov. br
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ANEXO II
MODELO DE PROPoSTA DE PREçOS

i"*"

.4e§"
A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei no

8,666i93 e Lei n0 10.52012002, bem como às cláusulas e condiçoes da modalidade Pregão Eletrônico no

2023.07.03.1.
Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitaçã0,
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens especificados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) da presente Licitaçã0,
Obieto: Aquisiçâo de bicicletas e aparelhos eletrônicos destinados a premiação dos os alunos matriculados
na rede pública de ensino municipal, participantes dos eventos promovidos pelos projetos PETECA e
PROERD, através da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes
apresentadas no abaixo.

Lote 02 - Eletrônico

Valor Total da Proposta: R$

Proponente:
Endereço: ..

t:ltia : t/Éi,l I i.:.i,1Ít; iilf i() Í;t(it. a.::. ila'.. . lll

Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Unitário Valor Total
0001 BICICLETA ARO 26,

FABRTCADA EM AÇO
GARANTIA DE 12 MESES.

QUADRO 26,
CARBONO, COM UND 32

Total:

Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Unitário Valor Total
000 1 APARELHO ÇELUI-AR SMARTPHONE

DUAL cHIP, ANDRoID coM No luÍrtlruo
32GB oe naeuÓnn, MÍNIMo DE 2GB DE
naEuónn RAM, 4c, TEIá DE tto tvtÍttttvto o,s
POLEGADAS, PROCESSADOR OCTA-CORE
ou colupRrÍvEl, cAMERA TRASEIRA DE No
IVIÍI'IIUO 8MP E CAMERA FRONTAL DE NO
uÍrutuo sMP, wFr, BLUETooTH vs.o,
suPoRTE Ao cnnrÃo DE rueruóRn
MtcRosD ATE 512G8 corureúoo oR
EMBAIáGEM - 1 SMARTPHONE - 1

CARREGADOR - 1 CABO USB - 1 EXTRATOR
DE CHIP - 1 MANUAL DO USUARIO,
GARANTIA DE 12 MESES.

UND 12

0002 CAIXA DE SOM BLUETOOTH 3.0 PORTÁTIL
DE No trlÍntuo 10w, ENTRADA usB MtcRo
SD AUXILIAR P2, ?ALIMENTADO POR
BATERTA, ounnçÃo tuÉon oR BATERTA 4

HoRAs, TEcNoLoGtA DE coruexÁo
BLUETOOTH, USB, AUXILIAN, OIIUCruSÓCS
ultttr,tRs ApRoxtMADAS Do pRoDUTo ??24
x 12 x 12 cm, COM CABO USB E

CARREGADOR DA BATERIA. GARANTIA DE
12 MESES.

UND 12

Total
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CNPJ:

Data da Abertura:
Horário de Abertura: .........,,....,,

Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato.
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Locale Data:

,

á3N

Carimbo e Assinatura do Proponente
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IANEXO lll

Pregão Eletrônico N0 2023.07.03.1 94N

MoDELo DE DEcLARAÇÂo DE cuMpRrMENTo Ao DLgposlo No lNctso xxxu! Do ART. 70 DA

coNSTlTUlçÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

A empresa ,.,..,..,

situada na .,.,....

inscrita no CNPJ sob o no

, DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto a Prefeilura Municipal de Juazeiro do NoÉe, no procedimento licitatório sob a mcdalidade

Pregão Eletrônico, que não incide na proibição contida no inciso XXXlll do Art. 70 da Constituição da

República Federativa do Brasil.

Por ser verdade, firma a presente

Local, Data e Assinatura

::,v. :-.,1.tir, !:i:1114i11. iri:: I l'r'i



ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

Contrato para a aquisição de bicicletas e aparelhos
eletrônicos destinados a premiação dos os alunos
mahiculados na rede pública de ensino municipal,
participantes dos eventos promovidos pelos projetos
PETECA e PROERD, através da Secretaria Municipal de
Educação de Juazeiro do Norte/CE, que entre si fazem, de
um lado o tVunicípio de Juazeiro do Norte/CE e do outro

O Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o n0 07,974.08210001-14, através do(a) Secretaria Municipal de Educação, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), Pergentina Parente Jardim Catunda,
residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de

r,l' ,'i1 : : : :: :: 
::-::::: -:::---::-:--::::: 

:: : : :ty :' '*:*g"',1::"1,1, $1
portado(a) do CpF no apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação
na modalidade Pregão no 2023.07.03.1, tudo de acordo com as normas gerais da Lei no 8.666/g3, e suas
alteraçoes posteriores, bem como com a Lei n0 10.520102- Lei que Regulamenta o Pregã0, na forma das
cláusulas e condiçoes seguintes.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 . Processo de Licitação na modalidade Pregão no 2023.07.03.1, de acordo com as normas gerais da Lei
n0 8.666/93, e suas alteraçoes posteriores, bem como com a Lei n0 10.520102 - Lei que Regulamenta o
Pregã0, devidamente homologado pelo(a) S(a), Pergentina Parente Jardim Catunda, Ordenado(a) de
Despesas do(a) Secretaria Municipal de Educaçã0.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - O presente lnstrumento tem como objeto a aquisição de bicicletas e aparelhos eletrônicos destinados a
premiação dos os alunos matriculados na rede pública de ensino municipal, participantes dos eventos
promovidos pelos projetos PETECA e PROERD, através da Secretaria lvlunicipal de Educação de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificaçoes constantes no Anexo I do Edital Convocatorio, nos quais a Contratada
sagrou-se vencedora, conforme discriminado no quadro abaixo:

CLAUSULA TERCEIRA. DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO
3.1 - O objeto contratual tem o valor total de R$

3.2- O valor do presente contrato não será reajustado.
3.3 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enhe os encargos do
contratado e a retribuiçâo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

â5§.,
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,6S,
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econÔmica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, aiínea "d' da iei 8.666/g3,
devendo ser formalizado através de ato administrativo.
3.4' Para a efetivação do que trata o item anterior, deverá a Contratada apresentar requerimento formal à
Administração Municipal solicitando o reequilíbrio econômíco-financeiro do(s) preço(s) ào itern(ns) que se
fize(em) necessário(s) para a justa remuneração do(s) fornecimento(s), devendo'o referido'pediáo ser
acompanhado da(s) nota(s) fiscal (is) de entrada da(s) mercadoria(s), do período compreendido entre a data
da conkatação e da solicitaçã0, que será formalizado através de Termo Aditivo, cuja publicação do mesmo,
em Íorma resumida, deverá ser providenciada pela Contratante, em obediência ao diiposto no s único, do Art,
61, da Lei n0.8,666/93.

CLÁUSULA QUARTA. DO PRAZO DE VGÊNCh CONTRATUAL
4.í '0 presente Contrato terá vigência até 31t12t2023, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto
decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.

CLÁUSULA QUINTA. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
$1 ' 0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo
competente, Cevendo os mesmos ser enhegues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas
Orciens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for
estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.
5'2 ' 0s prcdutos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva
Odem de Comora,
5.3 'A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
5.4'A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos
deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo
de validade, quando for o caso.
5.5 ' Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos,
5.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
5.6.1 ' Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;
5.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade ê quantidade do produto, pelo setor responsável pela
solicitação e consequentemente aceitaçã0,

CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 'As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do(e) Tesouro Municipal, previstos
na seguinte Dotação Orçamentária:

CLAUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO
7.1 'O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administraçã0, obedecidas as requisições, em
moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente
limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do

Jesoul'o Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento do produto,
7.2 - O pagamento será efetuado através de transferência bancária.
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cLÁusuLA otTAVA. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

9'1 A Contratada para fornecer o(s) produto(s), objeto do presente Conhato, obrigar-se-á a
8'í.1 - Cumprir integralmente as disposiçoes deste lnskumento e do Edital Convoãatorio.
8.í.2 -.Responsabilizar-se pela perfeição do(s) produto(s) objeto deste Contrato, sendo ainda responsável
por quaisquer danos pessoais ou materíais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento,
8.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na
execução do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à previdência Social,
Obrigaçoes Trabalhistas, seguros e aos Tributos à Fazenda pública em geial,
8.í.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.
8.1.5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste contráto.
8.í.6 - Aceitar nas mesmas condiçoes conhatuais, acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários na
forma estabelecida no Art, 65, § 1o da Lei n" 8.666/g3, alterada e consolidada.
q.1.7 - Entregar no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de
Compra, os produtos requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da
Secretaria/Fundo competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo aJdespesas com a
entrega de sua responsabilidade.
8.1.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo, sendo que
o ato de recebimento não importará em sua aceitaçã0,
8.1.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão
estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação cla data de industrialização e o prazo de
validade, quando for o caso.
8.1.10 - Caso a Contratante venha optar por enhega programada a Contratada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de posiível
deterioraçã0.

cLÁusuLA NoNA. DAS OBR|GAçOES DA CONTRATANTE
9.1 - A Contratante obrigar-se-á a:

9.í.í ' Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zelo no fornecimento e o cumprimento
dos prazos.

9.1.2'Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no Íornecimento do(s) produto(s) objeto deste
Contrato.

9.1.3'Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a
execução do objeto contratual,
9.1,4' Efetuar os pagamentos devidos nas condiçoes estabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar pelo
cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANçOES
10.í 'A Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei
n0 8.666/93, e suas demais alteraçoes.
10.2 - 0 Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Conkatada às seguintes
sanções:
10.2.1- Advertência;
10.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:
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10:2:2.1- O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa de
0,3% (três décimos p_or cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez poi cento) sobre o valor da
respectiva ordem de compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
10.2.2.2- Multa de20o/o (vinte porcento) sobre o vaiorda respectiva Ordem de Compra, no caso de atraso
superior à 30 (trinta) dias.

!0.2.3 '. Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de conhatar com a
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte porprazo não superior'a 02 (dois) anos.
10.2,4 ' Declaração de inidoneidade para licitar ou contiatar com ÀOmíristração Municipal, enquanto
perdglarem os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitação, peiante a propria
autoridade que aplicou a penalidade,
í0.3 ' A:Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, sem p§uízo das sanções aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança. judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e
perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Contratada,

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. DA REScISÃo
11.1 'Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, porconveniência administrativa
ou por infringência de qualquer das condiçoes pactuadas.
11.2 '0 não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. li Oa Lei Federal g,666/93,
reconhecidos desde iá os direitos da Administraçã0, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei
ou Regulamento disfostas no presente lnstrumento.

1í.3 ' 0 presente contrato'é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou
Extrajudicial, nos casos de:
11.3.1 - Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
11.3.2- lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;
11'3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito coni 30 (trinta)
dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes,
11.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir
prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência
definida no subitem anterior.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12j - Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste lnstrumento seráo efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA PUBLICACÃO
13.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixãção em local de costume, até o 50 (quinto) dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QuARTA- DoS ANExoS
14.1 'lntegram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatorio, a proposta
apresentada pela Contratada, bem como eventuaís conespondências trocadas entre as'partes,
independentemente de transcriçã0.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. Do FoRo
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15'1 ' 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte - CE.

N

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordc
entre elas celebrado e, por assim estarem de acordo, assinam o presente Contrato as partes e as
testemunhas ahaixo firmadas.

Juazeiro do Norte/CE

TESTEIvIUNHAS

1),.....,,,... .,.....

21......

CONTRATANTE

CONTRATADA

, CPF

CPF

.,1)í:1. ir,;1.1qr,,.;i.111;i.fiiiall.l,,.rirtlf:.i:.1.1Í:r.,:j1 r.rj:
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PORTÂRIA Nn 0369, DE 19 DE ABRILDE 2023

Dispõe sobre r clesignação clos serviclores públicos gue
exetcerão funções co$elâtâs à Comissâo Permanet:.ter

cle Licit,nçâo peraute Processos Licitatótios e Contmtos
r\drnirüsuativos funclamcrrtados na J.,ei n" 8,(166, de 21

de junho de i993.

cresuasatribüções".,,r;JIXL:fl:rl?HT',f '"',1":,i? j".ffi^:1}1.,",:.'ilf fl ,i' j'J^il;
de 1990;

CONSIDERANDO as disprsiç:ôes da r,ci conrplenreurar u" 13ó, cre 23 cre

tuarço cle 2023, clue in.stitu,i â Cetr.ttâl de Conrpras do lvlunicípio clc Juazeir«r clo N6rtcr, altcragclo a retlirçâc>

dos parágtafcrs 7" e 2" do Árt. 6oR. da Lei Cornplementar u" '!12, cle 05 de julho de 2017, crn aterrçào zi

Lei Fcderal n" 14. 1 33, de '1 " de abdl de 2021 ;

CONSIDERANDO o teor do Decrero n" 835, cle I I cle abril clc 2023, o qrr.rr
disciplina a atuação cla Ccntral c{e Compras em Processos Licitatórigs e eur Contratos r\clnrinisuativ.s
furrdamentados na l,ei n" 8,ó66, <te 21 <Ie junho de 1993;

RESOLVE:

r\r:t. 1" - DESIGNÂR os servidores públicos abaixo iudicac{os, 1:ara
desenrpenhatem fls funçõcs cor:relntas à Coruissâo Permanente cle Licitação perantc Process«ls

I.,icitatódos c Cotrtratos Âdministrarivos fundarnentados na Lei rro 8.666, cle 21 clc junho <Íe 1993, nos
moldes adiante clehneados:

I - Fica concccljdo poderes acliciorrais, cnr caráter excel>cionrrl, à sra. IARA
PEREIRâ DE SOUSA, sctt'iclota ;:ública municipal, itrvcsticla no cargo cle provinrenro cnl ccxnissào
de Á.gente clc Couttatações cla Central cle Conrl>ras do lvÍurricípio, integrante cla estrr.rrrrra r:»:ganizaci<:nal
da Sectetarja Mur:icipal cle Àdrninisunção (Sl-r,r\D), para exer:cer a frrnção r.le PR"EGOEIRO OFICI^L
da Comissão dc Ucitaçãr: nr:s JJrocessos Licitatórios fundanrentsclos ua Lci no 8.6Gd, de 21 clc junho cle

1993;

II * Fica conccdido pocleres adicionais, crt cnráfer excepcional, ao sr:, pEDRo
HENRIQUE CANDIDO DE LIRA, servidor púbtico municil>al, investiclo no círÍgo cle provirncnto
ern cornissão de Âgente de ConuaHçõcs cla Cenual de Cclnr;:r'as cl«r lVlurricípio, intcgrante (líl esrÍLlturíl
orgnnizacional da Secuetaria lvÍunicipal cle r\üninistraçã«: (SJíÀD), par:a cxercer: a fr.rnção cle

PREGOEIRO OFICIAL da Corni.ssào de ljcjtação nos lJroccssos l-,icitatór:ios frrnclamenhclos rxr l..ci
rro 8.6í16, clc27 clejunlro cle 1993;

l'rtláclo José Gcrtldo tllr Cruz, Prnçu Ditcerr FtguclL.«lo, s,/n, batn'o ()ntio,
CEP 61.01().00(1, Juazctro do Norte/CE, tone (88) 356(r.106?

?
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III - Fica conceclido pocteres aclicionais, em caráter excepcionali no St,

WÂNDSON DE FREITAS I'EREIIiA, servidorpúblico tnunicipal investido no cârgo cle ptovimctrto

enr coruissão de Âgente de Contr:ataç<ics da Central de Compr:,as do Município, integrante cla esttututa

o4;anizacionel da Secretaria Municipal cte Á<lministtação (SEÂI), pata exer:ce.( a função dc

PRESIDEN'I'E da Conússão cle l,icitação nos Processos Licitatór'ios fuuclarnentndos na.Lei rro 8,6ó6,

cle 21 de junho de 1993;

IV - Iijca conceclicl<l podcres aclicionais, em caráter cxcepcional, à Sra' ANÀ
REGIÀ DOS SANTOS PINTO, servic{r>ta pública nrtrnicipal, investicla no cât:Í{o clcr provimentr: ctrr

cornissão clc Mcmtrro cla [iqui;:e de.Àpoio cle l-icitaçôes da Cenrral dc Cr:n:pras clo lvltrnicí1:io, intcgtaute.

rln esrrutrrra olganizacional cla Secretar:ia Municipal de Âdministração (SEI\I)), par:a exercer a ftrttção clc

MEMBITO da Comissão cle l-icitnçâo nos Processos Ucitnt«lrios fr"rndarnetrtados na .[,ci no 8.(>6ó, de 2'[

de iunho de 199.1;

V - Iiica coucediclo poderes arlicionais, eur carátct: excepcionnl, à S::a.

ROMÀNA ÂMS SANTOS. servidor:a púbüca municipal, investida no círtgo cle provinrento em

colri.ssãn cte Mcml:r;o cla }iquipe «lc.r\1:roio de Licitações cla Centtal de C«:trrptas clo Município, irrtegtaute

dfl c,srrytyrâ organlzzrcional da Secretatia ir'Iunicipal cle Àclminisuação (SliAD) ), pur-o excj:cer a funçào clc:

MEMIIRO cla Comissâo clc I-icitnção rros Processos Licitatririos funclatner:*tclos nn Lei no 8.í166, cte 21

cle junho dc 1993.

Àtt. 2" - I:.]stn pottatia cnr.a cln vigclt na clafa dc sua publicação, Ietlioagitldo-sc

scus cfcitos à data cle 18 cle nbr:il de202?t

[)alácio José Ceraldo dt Crr,rz,, ern-f urazeiro clo N«rtte, hlstaclo do Ccatzi,

ao:i 19 cle abr:il de 2023.

GlÊns ERRÁ,
P

,-=lluns

Pnhlcio Jo# Gr:rlldo «la Crrrz, Ptrrçr Dlrcéu FtEur:iretlo, §/tr, lrairro (]entrt>'

CUP 63.0104m, Jrrrzeito «lo Nortc,/Cli, tbnc: (tld) 35fr6'1067
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P.arágraío único.A multa será renovável a cada 30 (trinta)

' dias, enqüanto perdurarem as lrregularidades

Ârt 30. Na hipótese dc não regularização ou de não remoção
de ETR ou da infraestrutura de suporte por pâÍte da detentora, a

Prefeinrra poderá adotar as medidas para remo6o, cobrando da
infratora os custos correlatos, sem prejuÍzo da aplicação das multas e

demals sançôe.s cabíveis.

Art. 3l . As norificaçóes e intimações deverão ser
encaminhadas à detentora por mensegem em endereço elerrônÍco ou
endereço Íixo indicado no requerlmento da autorização ou no
cadastro.

' :.'
Art,32. O lxpqriqivopoder{ urilizar a bare:de dados,

disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de localização
de ETRs, ETRs mórrel e ETRo de pequeno porre destinados à operação

ç-z de serviços de telecomunica$es.

§1. Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo
como se dará o acesso à base de dados e a er«rração de inÍormações de
que trata o caPut,

§2. Fica faculado ao Execurivo a exigência de informações
complemenures acerca das ETRs instaladas, a ser regulatrentado em

decreto.

A"rt. 33, Os profissionais habillrados e técnicos responsáveis,

nos limires de sua atuação, respondem pela correta instalação e

mànutenção da infraestrutura de suporte, segundo as.disposições
desta lei, de seu clecreto regulamenter e das Normas Técnicas - NTs
vigentes, bem como por qualquer sinlstro ou.acidente decorrente de

deíiciências dc projeto, execução, instalaçâo e manutenção.

Parágrafo único. Caeo comprovada a inveracidade dos
documentc e infomrações apresentados pelos proftssionais habiliados
e técnicos responsáveis, bem como a deÍiciência do projeto, orecução,

insta[ação e manutenção em razão da atuação ou omissão desses

profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadascramento por até 5
(cinco) anos em novos processos de autorização ou licenciamento,
comunicando o respectivo órgão de classe,

CAPÍTULOVII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRA}ISITÓRIAS

Art. 34 . As Infraestruturas de Suporte para Estação
'Iransmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de
pequeno pone, que estiverem instaladas na data de publicaçao desta

leÍ e não possuírem autorização municipal competente, ficam sujeiae
ao atendimento das previsôes. contidas nesta Lei, devendo a sua

Detentora promover o Cadastro, a

de Implantaçao referidos nesa lei.

§1o Para atendimento ao d rsposto no caput,

o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, para que
a Detentore adeque as InÍraestruturas de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicaçâo - ETR, ETR móvel e ETR de

Pequeno porte, ao§ parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando
cadastramento, a comunicação ou a autorização de instalação
reíeridos nos artigos 9", 10", llo e l20,

§2. VeriÍicada a impossibilidade de adequação, a detentora
deverá apresentar laudo que justifique demlhadamente a necessiCade

de permanêncià da ETR, bem conio apenrai.os prejulzos pela falta
de cobertüra ncj local à. Prefeitura, gue poderá decidit poi sua
manutenção,

§3o Durante o prazo disposto no slo deste artigo, não
poderá ser aplicada sanção administrativa às inÊaestruturas de suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel
e ETR de pequeno porte, mencionadas no caput, motivadas pela

fala de cumprimento da presente Lei.

§4" No caso de remoção de Infraestruhrras de Suporre para
Esação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e

ETR de pequeno portet o prazo mínimo será de 360 (trezentos e

sessenta) dias, contados a peÍtir do caCastramento, da comunicação

ou da autqrização de instalação referidos nos artigos go, l0o, 1lo e

12o, para a infraestruti.rra de suporte que substituirá a Infraesrrunrra

de Suporte a ser remanejada.

Art. 35 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogandore todas as disposições em contrário.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do
Norce, Btado do Ceará, aos 18 (dezoito) dias do mês de abril do ano
de dois mil evinre e nês (2023).

GLÊDSON LIMÁ, BEZERRA

Preíeito MunicipaI de Juazeiro do Norre, Ceará,

DECRETO N.835, DE 18 DEABRIL DE 2023

. DISCIPLINA A ATUAÇÃO DA CENTRAL
DE COMPRAS EM PROCESSOS

LICITATÓRIOS E EM CONTRATOS
ADMINISTRATTVOS FUNDAMENIADOS
NA LEI N'E.666,/93.
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o PREFEITo Do MUNIclpro oB JUAZETRo Do

.,NORTE, Estado do Ceará, no uso das anibuições que lhe são

', conferldas pelo art. ?2, incisos III e Vll, da lei Oqânica do MunicÍpio

deluazeiro do Norte, e

CONSIDERANDO a necesstdade imperativa de adequag.o

dos entes Federados à Lei no 14.133, de 1'de abril de 2021, a qual

estabelcce normas gerais de Licitaçáo e Contratação pâra as

Adminlstrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, quê culminou

com a edição da I*i Complementar Municipal no 136, de 23 de

março.de 2023;

. . CONSIDERANDO que a Lei no 8.666, de 21 dc junho de

1993, também disciplinadora de procedimentos liciatórios e conrraros

\-z adminisnativos, e a Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, que

esabelece o.trâmite e demais regras aplicáveis ao Pregão, tiveram suas

vigências prorrogadas até 30 de dezembro de 2023, conforme Medida

Provisória 1.167/20?,3, podendo ser utilizada alternativamente à Lei

a" 14.133/2021;

CONSIDERANDO a coinpatibilidade enrrc as arrüuições

do Agente de Contratação, do Pregociro e do Presidente da Comissão

de Licitação, bemcomo dos Membros da Equipe deApoio de Licitações

e dos Mcmbros da Comissão de Licitação, pessoal habilttado para a

conduçâo e julgamento de procedimentos licitatórios, separademente

os primeiros e em conjunto com os demais quando for o caso:

LEI N' 14.133/2021

Art. 6" Para os fins desta I-ei,

consideram,se:

L - comissão de contrataçãor

conjunto de agentes públicos

indicados pela Administração,

em caráter permanente ou

especial, com a íunção de

receber, examinar e julgar

documentos relativos às

licltações e aos procedimentos

auxiliares;

LX - agente de conrratação:

pessoa designada pela

autoridade competentc, entre

servidores efetivos ou

empregados públicos dos

quadros permanentes da

Administração Pública,',par4

tomar decisões, acompanhar o

trâmite da licitação, dar impulso

ao procedimento licitatório e

executar quaisquer outrâs

advidades necessárias ao bom

andamento do cerrame até a

homologação.

Art. 8. A licitação será

conduzída por agente de

contratação, pessoa destgnada

pela autoridade córnp.etdnte,

entre servidores eíetiüos ou

empregados públicos' dos

quadros permanentes da

Administração Pública, para

tomar decisões, acompanhar o

trâmite da licitação, dar impulso

ao procedimenro licitarório e

executar quaibquer outras

atividades necessárias ao bonl

anrlamento do cerrame até a

homologação.

LEI N. 8.666/93

Art. 6o Parâ os fins desta Lei,

considera,se:

XVI - Comissão . comissão,

permanence ou especial, criada

pela Adm.inistraçào com a

função de receber, exanrinar e

julgar todos os documentos e

procedimentos rela[ivos às

licitações c ao cadasrramento de

licitantes.

Êrit. 44. No julgamento das

propostíur, a Comissão levará em

consldcração os critérlos
objetivos definidos no edital ou

convite, os quais não devem

contrariar as normas e

princlpios estabelecidos por esta

Lêi.

Arr. 45. O julgamento das

propostas será objetivo, dwendo

I



a Comissão de licitação ou o

responsável pelo convite realizá,

1o em conformidade com os

tipos de liciação, os ctitérios

preúamente estabelecidos no ato

convocatório e de acordo com

os 6tores exclusivamente nele

referidos, de maneira a

possibilitar sua aÍerição pelos

llçitantes e pelos órgãos de

controle.

ArJ. 51, A habilltação
preliÍninar, a inscrição em

regisrro chdastral, â suâ

alteração ou cancelamento, e as

propostari serão processadas e

julgadas por comissão

permanente ou especial de, no

mínimo, 3 (tres) membros,

sendo pelo menos 2 (dois) deles

servidores qualiíicados.

pertenccnres aos quadros

permanentes dos órgãos dâ

Adminiseação responsáveis pela

licitação.

LEI N. 10j20/7002

fut. 3" A fase preparatória do

pregão observará o seguinte:

IV - a autoridade competente

designará, dentre os servidores

do órgão ou entidade
promotora da licitação, o
pregoeiro e respectiva equipé de

apoio, cuja atribuição inclui,

dentre outras, o recebimento

das propostas e lances, a anáhse

de sua aceitabilidade e sua

classificação, bem como a

habilimçao e a adJudicaçáo do

objeto do cerrame ao licicante

vencedor.

CONSIDERANDO a previsão do arr. 83 §5' da Lei no

14,133/2021 que reconhece a compatibilidade das atribuiçÕes do

Agente dc Contratação com as do Pregoeiro, respeitados os reglmes

jurÍdicos dos respcctivcs procedimentos ticltatóriosr

Art. 8. (...)

Fothr
§ 5. Em licitação na modalidade

pregãor o agente responsável

pela condução dô certame será

designado pregoeiro.

DECRETAI

Art. 1". Os órgãos e entidades inregranr.es da Adminisrração

Priblica municipal direta e aurárguica poderão opcar poÍ licitar ou

contrâtar diretamente com fundamento ne Lei no 8.666, de 2l de

jqr-rho de 1993, ou na l-el n" 10,520;'de l? de jultró dé 2Oô?, e

respectivos regulamentos, desdc que a cpçib seja foimalnrerrte irtdicada

na íase preparatôria do processo administratir.o e aprorada pãia

autoridade competente e que o instrumento convocatório seja

publicado até o dia 29 de dezembro de 2023,

Parágrafo primeiro. É vedada a aplicação combinada da

l,*in" 8.666/93 ou da Lei n" 10.520102 corn a Lei n' 14.133, de l'de
abril de 2021 em um mesmo procedimento licitatório.

Parágrafo segundo, Os contratos ou inctrumentos
equivalentes e as atas de regisrro de preços íirmados enr decorrência

da aplicação «Jc disposto no capur deste artigo persistirão regidos ç,ela

norma que íundamcntou a respectiya contratação, ao longo de suas

ügências.

Parágrafo terceiro. Nas hipóteses de conrraração direta não

sujeitas à ratificação, a celebração do contrato deve ncorrer aré a

data prevista no caput deste artigo.

Art. 2". Para Íins especÍficos de àtuação em procedimenros

licitatórios c de contratação direta fundanrentados nas Leis n.8.66ó,
de 21 de jurrho de 1993 e n. 10,520, de l? de julho de 20Lr2, os

Agentes de Contratação, cargos criados pela l,ei Õomplernentar

Municipal n' 136, de 23 «le março d eZOl3,poderão exercet a furrção

de Presidente da Comlssão Permanenre de Licitação ou de Pregoeiro

Oftclal, contbrme o caso, e os Membrus da Equipe dç ADoio de

LicitaÇões, cargos criados pela Lei Complementar Municipal no 136,

de 23 de março dc 2023, poderãg excrcer a íunção de Membros da

Comissão Permanente de Licitação.

Parágraío primeiro, Derrem ser obserrrados cumutativamerrte

os requisitos legais de nomeação e atuaçáo de cada um dos sewidores

públicos tratados neste artigo, em especial o disposro no Arr. 51 da

Lei n' 8.66611993 e Arts. 7o e 8o da Lei n" 14.133/7021.

Parágrafo segundo, A escolha e indicação de que trata e,

caprrt deste a^rrigo será realizada mediante portaria de designaçãc de

função publicacla em Diário OÍicial do Municlpio, sem acréscinro cle

remuneração.

LEI
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- Art. 3o . Este Decreto entra em vigor na data de sua
'-"publicaçao.

Art. 4"- Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio Municipal Jose Geraldo da Cruz em Juazeiro do
Norte, Esrado do Ceara, aos 18 (dezoito) dias do mês de abril do ano
cle2023 (dois mil e vinte e três).

GLÊDSON LII\,ÍA BEZERRÂ

P"REEEITO MUMCIPA.L DE JUAZEIRO DO NORXiE/.CE . 
;

PORTARTA N.691, DE 14 DE DEZEMBRO DEZOZZ

Dispõe sobre a Exoneração de servidor da

fu nção de Diresora Administrativa da Unidade
COVID, gerida pela Secretaria Municipal de

Saúde. SESAU.

A SECRET.{RIA MUNICIPAL DE SAUDE DE
JUAZEIRO DO NORTE CE, no uso de suas atribuições coníeridas
pelo Art.,78 a 85, da I*i Orgânica Municipal, de 05 de abril cle 1990;

CONSIDERANDO o princtpio da legalidade e eficiência
administratirsi

RESOLVE,

tuu 1.. - EXONERAR o (a) Sr (a). AI.IA KALINE MENDES
FICTJEIREDO, portador (a) do RG 99X»OOOO(?9 SSP/CE,

1, inscrito (a) no CPF n" )OO(075.193-)e(, ênfermelra, servidora
conrrauda, invesrida no cargo de Enfermeira da Unidade covid,
integrante da esrruntra organizacional rla Secretarta Munlcipal de
Saúrte (SESAU), da tunção de DIRETORA ADMINISTRATIVA
NAUNIDADECOVID

Art.7", - Esta Portaria enra em vigor na data de sua
publicação.

Secretaría Municipal de Saúde (SESAU), em Juazeiro clo
Norrc, Estado do Ceará, áos 14 de dezembro deZOZZ.

FRÂNCIMONES ROLIM DE ALBUQU ERQUT,

Sectetária Municipal de Saúde

SECRETARTA IvÍUNICIPAL DE SAUDE

PORTARTA N"0009/2021

PORTARIA N'692, DE 14 DE DEZEMBRO DEzO2?,

Dispôe sobre a designação de servidor para

Íunção de DiretorAdministrátho na Unidade

COVID, gerida pela Secreraria Municipal de

Saúde. SESAU,

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
JUAZEIRO DO NORT& CE, no uso de suas atribuições conferidas
pelo Art. 78 a 85, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o princÍpio da lcgilidade e eficiência
administrariva;

i J.'. r. ,

RESOLVE,

Art. 1". - DESIGNAR o (a) Sr (a). DANIEL VICTOR
LIIúA GONÇALVES, porrador (a) do RC 20)00000000(96 SSp/
CE, inscrito (a) no CPF n" X)O(.169.31J,XX, médíco, servidor
contratado' inrrestido em cargo de Médico plantonisra unidade coüd,
integrante da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de
saúde (SESAU), para a função de DIRETORADMINISTRATIVO
NAUNIDADECOVID

Art. 2", ^ Esta Portaria enúa em vigor na data cle sua
publicação.

Secreraria Municipal de Saúde (SESAU), em Juazeiro do
Norrc, Estado do Càará, aos 14 de dezcmbro de2OlZ.

FRANCIMONES ROLIM DE AI,BUQUERQUE

Secr*ária Municipal dc Saúde

. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

PORIARIA ).I.0009/ZOZI

Portaria N. 190,/ 2023.G48,/SESAU

Dispõe sobre a concessão tie diírias

A Secretaria Municipal de Saútle de Juazeiro do Norrc,
Eeado do Cear.á, usando de suas atribuições legais, no artigo 22 da
Lei Orgânic4 Municipal, cle 05 de abril de 1990, e com íundamenro
nos ârtigos 56 e 57 da.Lei complemenrar no ,l.Z de 17 cle agosr:o cle

2006, regulamentados pelo Decreto r." 501, de l? deJaneiro de 2020.

RESOLVE:

SECRE1ARIA MUNTCIPAL DE SAÚDE. SESAU

DO NORTE.CE, 18 DEABRIL OE2023
0s

' lolÁRto
OFICIAL DO MUNIC'PIO



i;;:,; }"sjri,.i+-l §l) :i."1; ;.'"r,, .:

PiE**:.âiÍ.T"{-üít& §t.iíq§fl,"e.Pet. *;: ""1i$íiíi'tik{:} *{.i rri+ }rl}-*
t-'l'*lr-, : */,;;,.''-, ".,11.-1 : ,.,. ,, . ,

PARECER JURIDICO l^b

Interessadas: Secretaúa de Educação do Município de Juazeiro do Norte (SEDUC).
Objeto: Análise das minutas do Pregão Eletrônico n'2023.07.03.1.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO. MODALIDADE MENOR PREÇO.
PREGÃO ELETRÔNICo. ANÁLISE JURÍDICA
DAS MINUTAS DO EDITAL DA LICITAÇÃO E
DO CONTRATO. INTELIGÊNCN DO ART. 38,
INCISO VI E PARÁGRAFO UNICO DA LEI
8.66611993.

Trata-se de Comunicação Interna, oriunda da Central de Compras do
Município de Juazeiro do Norte, que encaminha as minutas do Procedimento
Licitatório, modalidade Pregão, tombado sob o Ílo 2023.07.03.1, objetivando a
aquisição de bicicletas e aparelhos eletrônicos destinados a premiação dos os alunos
matriculados na rede pública de ensino municipal, participantes dos eventos
promovidos pelos projetos PETECA e PROERD, por meio da Secretaria de Educação
do Município de Juazeiro do Norte/CE (SEDUC), conforme especificações básicas
apresentadas no Instrumento Convocatório, com o fim de análise da possibilidade
jurídica do procedimento e do teor das minutas do edital e do contrato, mediante
emissão do competente Parecer.

No âmbito desta Procuradoria Geral do Município (PGM), o
Excelentíssimo Procurador Geral do Município incumbiu este procurador do
acompanhamento, assessoramento e representação judicial e extrajudicial da atual
Central de Compras, outrora Comissão de Licitaçáo, bem como de quaisquer outros
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal em relação às matérias afetas
a licitações e contratos administrativos, nos termos da Portaria 0ll202l - PGM, de 13

de agosto de 202L

Logo, o procurador signatârio e o competente para a análise do caso e
emissão do respectivo parecer jurídico, nos termos do art. 38, inciso VI e parágrafo
único da Lei 8.66611993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Sigo, então,
ao exame jurídico do caso concreto submetido à apreciação desta PGM. z
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Conforme preconiza o parágrafo único do art. 38, da Lei no 8.666193, de 2L
de junho de 1993, e suas demais alterações, as minutas dos Editais de Licitação, bem
como as dos Contratos, Acordos, Convênios ou Ajustes, devem ser previamente
examinadas e aprovadas por Assessoria Jurídica da Administração.

Como se sabe, de acordo com o art. 3o da Lei Federal n" 8.666193, os
processos de licitação destinam-se a garantir o princípio constitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa à Administração pública.

O procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita
observância aos princípios básicos da Igualdade, da Publicidade, da probidade
Administrativa, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo,
da Legalidade, da Impessoalidade, e da Moralidade, previsto ná própria iei de
Licitações e no caput do art. 37 da Constituição Federal

verifica-se, outrossim, "in caslt", a observância do disposto na Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, em seu art. 7o, §2o, III, referente à informação
da Secretaria de Finanças, atestando a existência de recursos tinanceiror pu.á o
pagamento das obrigações decorrentes do presente procedimento.

Dito isto, examinando o presente caso, nota-se que o certame licitatório em
exame processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço,
devendo por isso respeitar, além dos ditames da Lei n' 8.666193, o àisposto na Lei no
10.52012002, bem como o Decreto Federal no lO.O24l2Ol9, que régulamentam a
prefalada modalidade.

Primeiramente, é requisito formal que o processo administrativo licitatório
há de atender é a devida autuação, na forma do art. 38, com protocolo e numeração.
Deve-se observar ainda a unicidade de numeração para atos administrativos vinculados
ao mesmo objeto, pelo que adoto para esses fins a Orientação Normativa no 02, de lo
de abril de2009, da Advocacia Geral da União (AGUI.

Em se.tratando de pregão, tem-se que o objeto da contrat açãohâde ser bens
e/ou serviços comuns, sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos no instrumento convocatório, por meio de
especificações usuais de mercado. Tal disposição normativa consta rro árt. I o, da Lei
n" 10.520/2002. Então, o gestor deve promover a devida definição do objeto alicitar,

I Orientação Normativa no 02, de 1" de abril de 2009, da Advocacia Geral da União (AGU): Os
instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar um
itnico processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronolôgica, numerado rubricado, cóntendo
cada rrolume os respectivos termos de abertura e encerramento. 
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qualificando-o, conforme o caso concreto, em bem ou serviço comum. Nesse ponto, há
de se observaÍ a súmula n" r77 do Tribunal de contas da união (TCUF.

Ainda sobre o objeto da licitação, insta salientar que, na regulamentação
para serviços comuns de engenharia, o Decreto no l}.024l2ll9 é peÀmptório êm
dispor que o pregão eletrônico não é o meio hábil para contrataçõ.r d. obràs (art. 4o,
inc. I).

Da análise dos autos ora apreciados, constata-se a existência de justificativa
para realização do procedimento licitatório, bem como observa-se que a minuta do
Edital efetivamente preenche os requisitos traçados pelo Art. 40 d; Lei Federal no
8.666/93, e suas demais alterações.

De igual forma, verifica-se que a minuta do contrato a ser firmado com o(s)
licitante(s) vencedor(es) encontra-se em consonância com o Art. 55 da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

O artigo 3o, inciso IV, da Lei 10.520102, prescreve que a autoridade
competente designará, dentre os servidores do ôrgão, o pregoeiro e sua equipe de
apoio. No caso, o Município de hazeiro do Norte tem, no quadro de pessoal da
Secretaria de Administração, notadamente na Central de Cómpras, proÍissionais
competentes e nomeados para o exercício das funções de Pregoeiro Oficial.

Sobre o trâmite do procedimento licitatório, há de ser obedecida na integra
a previsão do art. 6o do Decreto Federal n" I0.024l2}lg. Contudo, o trâmite regulaúa
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, depende impreterivelmente da instruçao
processual na forma do art. 8o, do Decreto Federal n" l}.024l2Ttg. Este parecertem
como condição sine qua non o atendimento desses pressupostos.

Em relação à pesquisa de preços, almejando a defesa do patrimônio público
e a efetividade do Princípio da Eficiência, recomendo que seja cumprida, tanto quanto
possível, a Instrução Normativa do Ministério da Economia SEDGGDiSG no
73120203, bem como o Acórdão do Tribunal de Contas da União n 1.44512015 -
Plenárioa.

2 Súmula no lTTtlClJ: A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da
competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o
princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da
licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantídade demandada uma das
especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão.
3 https://www in. gov.brlenlwe b/doú-/instrucao-normativa-n-' 73 -de-5-de-agosto-de-202 0 -27 07 I I 83 6a Entre as fontes da pesquisa de preços, devem ser priori zadas o "painel de preços" e as .,contratações similares
de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos
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Ademais, incumbe registrar que este parecerista não tem a competência e o
conhecimento para análise das condições técnicas do edital. porquanto a análise que
ora se promove é tão somente sob os critérios legais e formais do edital do certame e
da minuta contratual. Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União
(TCU), notadamente nos Acórdãos n' 1.49212021-Plenário5, no l8l/2015-plenário6 e o
n" 18612010-Plenário7 do qual se extrai a função do parecer jurídico: "O parecer da
assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma da legalidade, isto é, a opinião
gmiiida atesta que o procedimento respeitou todas as exigências legais. O pareôerista
juríclico não tem competênciaparaimiscuir-se nas questões eminentemente técnicas do
edital".

Igualmente se da no que tange ao quesito de discricionariedade da
contratação, notadantente a qualiÍicação e quantitativos que a unidade gestora pretende
contratar. Reitere-se, a análise é jurídica, não de conveniência e oportunidadã, muito
menos da compatibilidade entre o objeto da contratação e o atendimento ao interesse
púrblico específico.

Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima
mencionada, após o atendimento integral e irrestrito das sugestões e recornendações
relacionadas neste parecer, sanando-se integralmente or autos, opino pela
possibilidade de realização do referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao
rigoroso cumprimento do que estabelece o Edital suso mencionado, derrendo, para
tanto, proceder a respectiva publicaçáo, para que surta seus jurídicos e legais eÍbito;.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Eá-íátu-4
Edison Teixeira Silva

Procurador
OAB/CE n'34.937

de preços" em detrimento da "pesquisa publicada em mídia especializacla, sítios eletrônicos especializados ou de
domírrio amplo" e "pesquisa com os fornecedores", cuja adoção deve ser vista como prírticasubsidiária.
TCU. Acórdão n" 1.445/2015. Relator Ministro Vital do Rêgo. Plenário. Julgado em, tOrcAtZOtS.
5 TCU. Acórdão n' 1492/2021. Relator Ministro Bruno Danias. Plenário. Julgado em:23/06/2021.
6 TCU. Acórdão n' 181/2015. Relator Ministro Vital do Rêgo. Plenário. Julgãdo em:04102/2015.
7 TCU. Acórclão n' 186/2010. Relator Ministro Raimundo õarreiro. plenáriõ. Julgado em: l0l02l2}l0.
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AVISO DB LICITAçÃo

Modalidade - Pregão (Eletrônico)

Tipo - Menor Preço

Edital N'2023.07.03.1

Objeto da Licitação: Aquisição de bicicletas e aparelhos eletrônicos destinados a premiação
dos os alunos matriculados na rede pública de ensino municipal, participantes dos eventos
promovidos pelos projetos PETECA e PROERD, através da Secretaria Municipal de
Educação de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital
Convocatório.

A Pregoeira Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará rcalizando através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n" 2023.07.03.1, do tipo eletrônico, cujo objeto é
a aquisição de bicicletas e aparelhos eletrônicos destinados a premiação dos os alunos matriculados
na rede pública de ensino municipal, participantes dos eventos promovidos pelos projetos PETECA
e PROERD, através da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com aberturamarcadapara
o dia 18 de julho de 2023, a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas
comerciais ocorrerá apartir do dia 05 de julho de2023, às 09:00 horas. Maiores informações no
Setor de Licitaçáo, sito na Av. Leão Sampaio, no 1748 - 1o andar -Lagoa Seca - CEP: 63.040-000,
pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl @juazeiro. ce. g o v. br.

Juazeiro do Norte/CE, 03 de Julho de 2023.

Iara Sousa
OÍicial do Município

5l1.ii I \.;ir'r!4/. i r..i;i ;t*t l;ijl.') r I r.r ii,r, (_-i1. itr.r, . I r,
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aüso de Licitação - Pregão Eletrônico n" 2023.07.03.1. A Pregoeira

Oficial do Município deJuazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso

de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos

interessados, que estará realizando através da plataforma elerônica

www.b[compras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil

(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n' 2023.07.03.1,

do dpo elerrônico, cujo objeto é a aquisição de bicicletas e aparelhos

eletrônicos destinados a premiação dos os alunos matriculados na

rede pública de ensino municipal, pârticipantes dos eventos

promovidos pelos projetos PETECA e PROERD, anavés da Secretaria

Municipal de Educação de Juazeiro do Norte,/CE, conforme

*rr"pecificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus

anexos, com aberrura marcada para o dia l8 de julho de 2023, a

partir das 09'00 horas. O início de acolhimento das propostas

comerciais ocorrerá a parrir do dia 05 de julho de 2023, às 09:00

horas. Maiores informações no Setor de Licitação, sito na Av. Leão

Sampaio, n" 1748 - 1" andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, pelo

telefone (88)3199"0363, no horário de 08'00 às 14:00 horas ou

aincla pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.[rr. Juazeiro do Norre,/Ceará,

03 de julho de2023.lara Pereira cle Sousa - Pregoeira Oficial

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

N. 2022.06.2?.01/CPSMJN, DECORRENTE DO PREGÃO

ELETRONIÇO N. 2019.03.13.01/CPSMJN, CUJO OBJETO E A

CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

ASSESSORIA NA ÁREA CONTÁBIL, CONTROLE INTERNO

E RECURSOS HUMANOSJUNTOAO CONSORCIO PUBLICO

DESAUDE DAMICRORREGTAO DEJUAZEIRO DO NORTE/

CE, RESOLVEM PRORROGAR O REFERIDO CONTRATO

POR MAIS 12 (DOZE) MESES. CONTRATANTE: CONSÓRCIO

PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGTAO DE JUAZEIRO DO

NORTE,/CE CONTRATADO : CICLOS CONTABILIDADE S,/S

LTDA. BARBALHA,/CE, 27 DE JUNHO DE 2023,

f,InÁ,- : 
.-'i*Í

i-:: 5\
EXTRATO DE CONTRATO N" 2023.06.28,01,/CPSMJN.

PARTES: O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA

MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE E A
EMPRESA SOERGO SEGURANÇA LTDA. OBJETO,

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGIIÁN CtA PATRIMON LAL

ARMADA, DIURNA E NOTURNA, DE FORMA CONTINUA,

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA DA POLICLÍNTCR

JOÃO PERETRA DOS SANTOS E DO CENTRO DE

ESPECTALTADES ODONTOLOGICAS DR. TICTANO VAN DEN

BRULLE MATOS - CEO,/R ATRAVES DO CONSORCIO

PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGTAO DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE. VALOR: DE R$ 352.886,50 (TREZENTOS E

CINQUENTA E DOIS MIL OITOCENTOS E OITENTA E SEIS

REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). PRAZO: A PARTIR DA

DATA DE ASSTNATURA ATÉ 28 DE JUNHO DE 2024.

BARBALHA/CE, 28 DE JUNHO DE ZOZ3. SIGNATÁRIOS'

FRANCISCO SAMUEL DA SILVA E DIEGO FELIX

HERCULANOTERCEIRO.

Estado do (leará

Prefeirura Municipal dc- Juazeiro clo Norte

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. Pregão n'2023.03.08.2. Objeto'

Aquisição c.le materiaI medico hospitalar destinaclo ao atendimento

das necessidades clos diversos equipamentos pertencentes a Secretaria

Mtu'ricipal cle Saúcle deJuazeiro do None/CE, confcrmre especificações

apresentaclas no Eclital Convocatório. Licitanre(s) Vence-dor(es), cr

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CQNTRATO

'" 2019.06.07.01,/CPSMJN, DECORRENTE DO PREGÃO\-/
ILETRONICO N. 2019.03.13.01,/CPSMJN, CUJO OBJETO E

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

ADMINTSTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO,

DrsrRrBurÇÃo E FoRNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE

ALIMENTAÇÃO, ELETRÔNICO, MÂGNÉTICO OU DE

SIMILAR TECNOLOGIA EM PVC, EQUIPADO COM

MICROPROCESSADOR COM CHIP ELETRÔNICO DE

SEGURANÇA, COM RECARGAS MENSAIS, DESTINADOS

AOS PROFISSIONAIS DO CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE

DA MTCRORREGTÃO DE JUAZETRO DO NORTE/CE,

RESOLVEM PRORROGAR O REFERIDO CONTRATO POR

MAIS 12 (DOZE) MESES. CONTRATANTE' CONSORCIO

PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO DE JUAZEIRO DO

NORTE,/C E CONTRATADO: U P BRASIL ADM IN ISTRAÇÃO

E SERVIÇOS tTDA. Barbalha,/CE, 07 de junho de 2021.
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I.IEIO DA TRANSI"ISSqO A PARNR DA§ IOMHS,

TNFoRMAçÕEs: 3o66.8aBz

r.cloEs lElÍiiôvus-vEtcuLos_E t!ALE8!Ât§
r.vARA DE oELrros oE ÍRÁFtco DE oRoGÂs DÉ toRTALEza-cE/vARA DE DELlros E

oRcaNrzAçôEs cRrMlNosÂs DE FoRTALEZA-GE / l5'vARÀ cRlMlNÂL DE
FonrlLezn.cg / t. vÂRA cívEL DA coiltaRca oE trAPtPocA I 2'vARÀ cÍvEL oA
coMÀRca Do cRATo/cE / 2. vARA DÂ coírÀRcA oo BoavlacEM-cE I 2'vARAcÍvEL
oAcoMARcÂoE cANrr,lDÉ-cE, irF poRTo FREIRE coNsuLToRlA E sERvlÇos LTDÀ/
sERvrÇo soclAL Do coHÉRcro . sEsc / sERvtço NACIoNAL DE aPRENoIzAGEM
coMERctAL.sENAc/stsrEilADEcRÉDtrocooPERATIvo-stcREol

LOCALDO tEâe SíÍE k0.ÍrE\EGRO I"ELGS.

Sm: u{q.V.Eq-cte!_qgtdellegs...slü.br

{.VR. DEL. TRÁF. DROcAg FORTÀLEZTCE - Ldlúo 18/07 (1. praç6}e 2610712023(2. FÊçel6s l0h. Voículo: LANO ROVERyFREELANDER

2, íab/mod.2oog/2010, placa F105885, @r PRETA; L.lnicisl: R$ 25.000,00 (1' píâÇâ), R$ 20.000,00 (2r p.Eça), Proc.r 0012814.

O4.2O2O.E.O6.OOO1. VR, DEL. ORG. CRllálNOSAg FORTALEZÀ/CE - Leiláo 18,107 (1'PEça) ê 2510712023 12'praçá) â3 10h VoíÇulo:

llONOA,/ClVlC LXS MT, íeb,,hod,201412015, pleE OSG243O,6í PRETAi L.lniciâl: R$ 2E.000,00 {1'prdça), R$ 22 400,00 (2'praça)' Proc.i

0029161{0.2021.8.06.0001. ,!' VR. CRlt lN^L FORTALEZ /CÉ ' Lêiláo 18/07 ('1' píâçe) à 2510712023 (?' píaç.) âs 10h. Vêiculo

HONDtuCG 150 FAN, íab/mod. 20 11/201 1, placo OCQ1094, @r VERM€LHA; L.lnlcisl: R§ 1.500,00 (1'praÇr), RS 1.200,00 (2" praçá)i Proc

0032395-92.201p.806.0001 í.vR.CíVELrÍaPrPOCA./CE-Lêiráo18/07(1.preçs)e2t07/2023(2ipraçâ)ae10h.v6Ícuro:MERCE:DEst3ÊNz
/ L 111 3, Íab/mod. 1 979, plsca HV I 2579, corAZUL, REGULARIZ^ÇÁO DO MOTOR POR CONTA DOARREMAÍANTE!: L.lnicial; R$ 48.000,00

(1. pmça), R$ 2,1.000,00 (2' preça); Proc.: 0000545-75.2007.8.06.0101. 2'vR. CivEL cRATO/CE - Leilão 1 8,/07 (1' pÍaça) e 25!0?12023 12'
praça) os 1Oh. Case situsdâ n. RuaAntenor Gomes de Malos, no 56, Za€rios GonÇâlvos, Crato/CEi Aíêâ Íotol: '1.050,00m2; Matl 2.737 CRI 2o

Oí.Creto/CE;L.lnicial:R$506.903,00(1"praçá),RS253.451,50(2'praçá),Pr@.r0036338-5E.2013.8.06.0071 2'vRBOAVIAGEII/CE'
Leitáo i8lo7 (1. pBçi) e 25t§712§23 12. píaçÃl ôs 10h. Têrsno Bituado na Ruâ Àntonio Ouêkoz. C€nko, Boâ Visgem/CÉl Áreâ SuP..ficiâli

246,00m,1 Mat: 3.074 cRl Boa viâg€m/cE; L. lnicialr R$ í 31 .336,24 (1'píãça), RS 90.000,00 (2" prâçâ), Píoc.: 0008991 -7 1 201 7.8.06.0051 . 2'
VR. CIVEL CANINDÉ/CE - Le;láo 18,107 (1' preçá) ê 251ú712023 12' prsçá) as 10h lmóvel rural, dcnomisado Negrehos. situsdo na em

Canindê,OE; fuêBTotal: 1 74,2ha; Mal: 3.283 CRI 2o Ol. Cânindé/CE; L loicial: R$ 34.E40,00 (1'pÍaç€), R$ í 7.a20,00 (2'prEçe) Pm. | 00 í 2288-

E4.2O11.0.06.0055. 2. vR. CIVEL CRATOiCE - Lêltâo 18/07 (1. pcça) € 251õ712023 12' Dtdçal.â 10h. Um lltro dê combustivel, 6r vordê.

reÍerônclâ bÍ+xo 11ata o umB bomba p6h abast*imentodê @mbustlvel, combicc o mânguê1r68; L.lnici.l: Rt 5.530.00 (1'praçs), R$ 2.765.0

(Z.pÍâçá), proc.: 0004622-52.2000.8.06.0071. ilF PORÍO FREIRE - L6ílâo 21/07 (1" praÇs),04/08 (2'pí6ç€)o 1E/08/2023 (3'praç6) as 10h. Lt.

0'1: To(êno OÍ, do lotdmêhto Mansó63 doAÉcâpé, localiado na âtual Rus Pa€virá (projotada), ín, Parquo Sânts Rc8, Fortslgs/CE; Áreê

Totát 236,86m!; Márícuh n.30.482 -Av 12, CRI 6. Zn Fortâlêzs/CE; Lt. 02r Tomno 06, do loloâmonto Mansóos doAía@pé, l@ollzodo nâ âluEl

Rua Pa@vlra (pDl6hdú), s/n, Parque Sanlâ Ros6, Fortâl@â/CEi Árêa Totiâl 1 50,00m'; Mátricula n" 30,482 - Av 12, CRI 6r Zn Fodâlêza/CE;
pr@.: 0200248.05.2021.8.06.0001. SESC / SENAC - Lollão: 21iO712023 as 10h. Íil€teÍiaiE cliver§oa pars: comércio, indú8tíi!, $critóÍio,
infomáli€, rêííigêraÉo, rêBidênsâ.d€ntÍeouhos. SICREDI -Lêilâo:2 1,107/20234s'1 0h. Imóvêisemdivorsaslocali4ções noestádo doCgará.
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